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PARECER Nº   DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI Nº 0231/22.  

  

Trata-se de projeto de lei de iniciativa do nobre Vereador Alessandro Guedes, que dispõe 

sobre a identificação dos radares fixos e móveis com as cores luminosas amarela (de 

segurança), ou zebrada de amarelo e preto. Segundo o autor, a proposta está em 

consonância com a Resolução nº 798 do Conselho Nacional de Trânsito (Contran) e 

demais legislações sobre o tema. 

 

O projeto possui condições de prosseguir tramitação. 

 

Analisada a questão sob o ponto de vista da regulamentação do trânsito, temos que 

embora a Carta Magna reserve privativamente à União a iniciativa de leis sobre trânsito e 

transporte (art. 22, XI), a própria Constituição Federal atribuiu ao Município competência 

para ordenar o trânsito urbano e o tráfego local, que é atividade de interesse local (art. 30, 

incisos I - legislar sobre assuntos de interesse local, II -  suplementar a legislação federal 

e a estadual no que coube, e V - serviço público de interesse local como é o serviço de 

ordenação do trânsito). 

  

Há que se distinguir, no entanto, entre normas de trânsito, insertas no Código de Trânsito 

Brasileiro, sobre as quais o Município não tem competência para legislar, sob pena de 

extrapolar os limites do predominante interesse local, das normas de organização do 

serviço de trânsito. 

 

Veja-se a respeito a lição de José Nilo de Castro: 

 

"Dentre os serviços públicos municipais (...) arrolam-se os seguintes: 

arruamento, alinhamento e nivelamento, promoção do adequado 

ordenamento territorial urbano (art. 30, VIII, CF); águas e esgotos; 

iluminação pública; pavimentação e calçamento; galerias de águas pluviais; 

trânsito e tráfego ...sinalização de vias urbanas e das estradas municipais, 

sua regulamentação e fiscalização, arrecadando-se as multas relativas às 

infrações cometidas em seu território...Merecem explicitação os serviços de 

trânsito e tráfego, de competência do Município. Não se confundem com os 

do Estado. O trânsito e o tráfego nas vias municipais, notadamente no 

perímetro urbano, são de competência municipal, cuja organização e 

execução, portanto, se ordenam pelas leis locais, como a previsão de 

infrações e de sanções aos infratores do trânsito e do tráfego municipais...A 

circulação urbana e o tráfego local são disciplinados por leis locais, no 

exercício da autonomia do Município" (in "Direito Municipal Positivo", Ed. 

Del Rey, 2ª ed., págs. 207 e 208). 

M
at

ér
ia

 R
EL

CO
M

 7
04

/2
02

2.
 D

oc
um

en
to

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 S

AN
DR

A 
RE

G
IN

A 
CA

RB
O

NE
 T

AD
EU

 M
UD

AL
EN

 e
m

 1
8/

05
/2

02
2 

e 
ju

nt
ad

o 
ao

 P
L 

23
1/

20
22

 p
or

 S
AN

DR
A 

CR
IS

TI
NA

 L
EI

TE
 S

AN
TA

NA
. S

ua
va

lid
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=3

77
97

2.

autuado por SANDRA CRISTINA LEITE SANTANA em 23/05/2022 21:46:52.

 fls. 14



 
 

 
Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP    CEP 01319-900    fone (11) 3396-4000  www.saopaulo.sp.leg.br 

pl0231-22 C 
Página 2 de 2 

 

 

 

Ainda, dentre as normas de organização do serviço de trânsito há, mais uma vez, que se 

distinguir entre aquelas que representam normas gerais e abstratas, que podem ser objeto 

de iniciativa legislativa tanto do Executivo quanto do Legislativo, e aquelas meramente 

administrativas, que representam atos concretos de administração, de competência 

exclusiva do Poder Executivo. 

 

De fato, o que se deve ter em mente é que existem normas de administração concretas e 

normas de administração gerais e abstratas, para aí concluir-se que tão-somente as 

primeiras encontram-se aquém da iniciativa do Poder Legislativo. 

 

Sobre o assunto, reproduzimos abaixo a lição de Hely Lopes Meirelles: 

 

“3. Em conformidade com os preceitos constitucionais pertinentes, a 

atribuição primordial da Câmara é a normativa, isto é, a de regular a 

administração do Município e a conduta dos munícipes, no que afeta aos 

interesses locais, ao passo que a do Prefeito é a Executiva, compreendendo 

a função governamental, exercida através de atos políticos, e a 

administrativa, mediante atos administrativos aqueles e estes concretos e 

específicos ... 

4. Em conclusão, a Câmara não administra e muito menos governa o 

Município, mas apenas estabelece normas de administração, reguladoras 

da atuação administrativa do Prefeito. É nisso exatamente que reside a 

marca distintiva entre a função normativa da Câmara e a atividade executiva 

do Prefeito: o Legislativo atua como poder regulatório, genérico e abstrato. 

O Executivo transforma os mandamentos da norma legislativa em atos 

específicos e concretos de administração.” (in “Estudos e Pareceres de 

Direito Público”, Ed. RT, 1984, pág. 24) 

 

A propositura aqui em questão trata do assunto de forma genérica e abstrata e é matéria 

da competência (suplementar) dos Municípios. 

 

Resta claro, portanto, que o projeto está em sintonia com o ordenamento jurídico vigente. 

 

Para ser aprovado, o projeto depende de voto favorável da maioria absoluta dos membros 

desta Casa, nos termos do art. 40, § 3º, XII, da Lei Orgânica do Município.  

 

Pelo exposto, somos PELA LEGALIDADE. 
 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa,  
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